
 
 

 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.025 - SP (2015/0128872-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : OSÉAS PEDROSA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. TENTADO. 
PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO E REDUÇÃO DA PENA PELA TENTATIVA. 
PERCENTUAL. ANÁLISE DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 
7/STJ E 279/STJ. RECURSO INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA 
C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA NÃO APONTADA. 

I. O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal 
exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

II. O recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea c, da 
Constituição Federal exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, através da 
realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. 
acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 
2º, do RISTJ), o que não ocorreu na espécie. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.025 - SP (2015/0128872-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: OSÉAS PEDROSA DA 

SILVA interpôs agravo regimental contra r. decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial (fls. 900-905). 

No presente agravo regimental, aduz a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, 

porquanto "não se pretende revolver fatos e provas, mas apenas se contesta a teoria 

adotada pelo acórdão recorrido" (fl. 915).

Acerca do dissídio jurisprudencial, afirma, em síntese, que "demonstrou de 

forma inequívoca a similitude entre os acórdãos, assim como procedeu ao imprescindível 

cotejo analítico" (fl. 916).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.025 - SP (2015/0128872-5)
  

EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. TENTADO. 
PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO E REDUÇÃO DA 
PENA PELA TENTATIVA. PERCENTUAL. 
ANÁLISE DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULAS 7/STJ E 279/STJ. 
RECURSO INTERPOSTO COM FUNDAMENTO 
NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
APONTADA. 

I. O recurso especial não será cabível quando a 
análise da pretensão recursal exigir o reexame do 
quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas 
instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

II. O recurso especial interposto com fulcro no 
art. 105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal 
exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, 
através da realização do indispensável cotejo analítico, 
para demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão 
recorrido e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ), o que não 
ocorreu na espécie. 

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum  

ora agravado. 

Com efeito, o recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 

recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 

premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários. 
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(Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF). 

Em seu recurso especial, à conta de ofensa aos arts. 14 e 155, ambos do CP, 

pretende o agravante o reconhecimento da atipicidade da conduta, bem como a aplicação da 

minorante em seu máximo patamar. Argumenta, em síntese, que sua conduta de permanência 

dentro de veículo durante a ação criminosa não é típica e que no momento da abordagem 

policial ainda não havia iniciado a execução do delito, restando evidente que permaneceu 

distante da consumação do crime no iter criminis percorrido. 

Logo, vê-se que o recorrente visa a reexaminar o contexto fático-probatório 

delineado no v. acórdão recorrido, o que não é admitido em sede de recurso especial.

Nesse sentido:

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. QUADRILHA, 
TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO E LAVAGEM DE DINHEIRO. 
ART. 288 DO CP. ELEMENTO SUBJETIVO DO INJUSTO. FIM 
ESPECÍFICO DE COMETER SÉRIE INDETERMINADA DE CRIMES. 
ART. 1°, VII, DA LEI N. 9.613/1998, ANTES DO ADVENTO DA LEI N. 
12.850/2013. INEXISTÊNCIA DE CONCEITUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA NO DIREITO PÁTRIO. OMISSÃO NÃO SUPRIDA PELA 
CONVENÇÃO DE PALERMO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
EXTENSÃO AOS CORRÉUS CONDENADOS PELO MESMO DELITO. 
CRIME IMPOSSÍVEL. MONITORAMENTO POLICIAL. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DOSIMETRIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 59 DO CP QUANTO ÀS VETORIAIS PERSONALIDADE E 
MOTIVOS DO CRIME.  COMPENSAÇÃO DA CONFISSÃO COM A 
AGRAVANTE DO ART. 62, I, DO CP. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO FEDERAL VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO STF. ATOS 
EXECUTÓRIOS. CARACTERIZAÇÃO. REGIME PRISIONAL E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO PROVIDO. 
RECURSOS DEFENSIVOS PARCIALMENTE CONHECIDOS E, NESSA 
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDOS PARA ALGUNS 
RECORRENTES E NÃO PROVIDOS PARA OUTROS.

[...]
12. A iminência da consumação do crime justifica, a teor 

do art. 14, II, do CP, o percentual mínimo de redução de pena, na 
terceira etapa da dosimetria. Ademais, reanalisar o iter criminis 
percorrido ensejaria exame de fatos e provas, vedado no recurso especial, 
conforme Súmula n. 7 do STJ.
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13. Recurso especial do Ministério Público não provido. 
Recurso especial de Jean Ricardo Galian parcialmente conhecido e, nessa 
parte, parcialmente provido para reconhecer a atipicidade da conduta 
constante no art. 1°, VII, da Lei n. 9.613/98, antes do advento da Lei n. 
12.683/2012, e redimensionar a reprimenda do crime de furto tentado 
qualificado para 3 anos de reclusão e 60 dias-multa.

Decisão que reconheceu a atipicidade do crime do art. 1°, 
VII, da Lei n. 9.613/1998 estendida, a teor do art. 580 do CPP, aos corréus 
RAIMUNDO DE SOUZA PEREIRA, JAMES XIMENDES DA SILVA, 
FABRÍSIO OLIVEIRA SANTOS e DJALMA LIRA DE JESUS, com fulcro 
no art. 580 do CPP. Recursos especiais de Fabrísio Oliveira Santos e 
Lucivaldo Laurindo parcialmente conhecidos e, nessa parte, providos para 
reconhecer a atipicidade da conduta constante no art. 1°, VII, da Lei n. 
9.613/98, antes do advento da Lei n. 12.683/2012. Recursos especiais de 
Rodenilson Leite Alves, Cláudio Roberto Ferreira, Reginaldo Amaro Brasil, 
Ricardo Rodrigues de Oliveira, Ricardo Laurindo Costa, José Ronaldo 
Martins, Amarildo Dias Rocha, Maria Célia Pereira Moreira e Ricardo 
Pereira dos Santos parcialmente conhecidos e, nessa extensão, não 
providos" (REsp n. 1.252.770/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, DJe de 26/3/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO. ABSOLVIÇÃO. 
PRETENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
QUANTUM DE REDUÇÃO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, entendeu comprovada a autoria delitiva.

2. Induvidoso que a análise do pedido de absolvição 
implicaria incursão em matéria probatória, medida defesa em sede de 
recurso especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.

3. Não é possível a modificação do acórdão o qual 
entendeu que o agente percorrera metade do iter criminis, em razão da 
incidência da Súmula 7 desta Casa.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp n. 358.704/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 
16/9/2013).

Além do mais, o recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, 

alínea c, da Constituição Federal exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, através 

da realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. 
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acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, 

do RISTJ), o que não ocorreu na espécie. A inobservância dessa formalidade obsta o 

conhecimento do recurso especial. 

Vale citar, os seguintes julgados:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO QUE INADMITIU RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 315/STJ. DIVERGÊNCIA HAVIDA DENTRO DA MESMA 
TURMA JULGADORA. PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS 
CORPUS. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

3. Não se admite como paradigma, para fins de 
comprovação do dissídio jurisprudencial, o acórdão proferido em habeas 
corpus.

4. A mera transcrição de ementa de aresto paradigma, sem o 
cotejo analítico entre ele e o acórdão recorrido, mediante a transcrição 
dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, de modo a 
demonstrar a similitude fático-jurídica, obsta o conhecimento dos 
embargos de divergência.

5. Agravo regimental improvido" (AgRg nos EAREsp n. 
279.085/PR, Terceira Seção, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 
27/8/2014, DJe de 2/9/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO 
INTERPOSTO PELAS ALÍNEAS A E C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO NOS 
MOLDES LEGAIS E REGIMENTAIS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
MATERIALIDADE POR NÃO EXISTIR LAUDO TOXICOLÓGICO. 
PRESCINDIBILIDADE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DO VERBETE SUMULAR N.º 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se 
contenta com meras transcrições de ementas, sendo absolutamente 
indispensável o cotejo analítico nos moldes legais e regimentais.

[...]
6. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 

293.492/MT, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 26/8/2014, 
DJe de 2/9/2014).
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"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FALTA DE 
INDICAÇÃO CLARA DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS 
POR VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. INVIABILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

[...]

2. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se perfaz 
com a mera transcrição de julgados, sendo absolutamente indispensável o 
cotejo analítico nos moldes legais e regimentais.

3. O exame da insurgência, pautada pela absolvição, 
demanda reexame do conjunto probatório dos autos, medida vedada em 
sede de recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
442.910/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 
13/5/2014, DJe de 2/6/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0128872-5 AREsp 721.025 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00065563620084036105  1352008  200861050065567  49947  65563620084036105

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSÉAS PEDROSA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : ROBSON RONEY RIBEIRO
CORRÉU : ANDERSON DRAIJE DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSÉAS PEDROSA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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